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NOME DO CURSO: Acolhimento Institucional de Adolescentes 

 

Acolhimento institucional de adolescentes e o trabalho em abrigos exigem 

formação especializada no Estatuto da Criança e do Adolescente, 

planejamento social e reintegração familiar. Compreenda o Plano 

Individual de Atendimento, a gestão de conflitos cotidianos e as diretrizes 

do Sistema Único de Assistência Social para transformar a atuação 

técnica. O aperfeiçoamento da rede socioassistencial melhora a proteção 

integral e fortalece a autonomia juvenil em acolhimento. 

 

#AcolhimentoInstitucional #ProtecaoSocial #ECA #AssistenciaSocial 

#DireitosHumanos #SUAS #AdolescenciaEmAbrigo #MedidaProtetiva 

#PlanoIndividualDeAtendimento #RedeDeProtecao 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Fundamentos jurídicos e normativos do acolhimento institucional para 

adolescentes segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Sistema 

Único de Assistência Social. 

 

Elaboração, execução e monitoramento do Plano Individual de 

Atendimento focado em adolescentes sob proteção social. 
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Táticas de gestão de conflitos, mediação e escuta qualificada na rotina 

diária das unidades de acolhimento. 

 

Estratégias para promoção da autonomia, inserção no mercado de 

trabalho e preparação para o desligamento por maioridade. 

 

Protocolos de articulação da rede intersetorial entre assistência social, 

saúde mental, educação e sistema de justiça. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Assistentes sociais, psicólogos e pedagogos que atuam na rede 

socioassistencial e em serviços de acolhimento institucional. 

 

Educadores sociais, cuidadores e monitores de abrigos institucionais e 

casas-lares para crianças e adolescentes. 

 

Conselheiros tutelares, membros do Sistema de Garantia de Direitos e 

gestores públicos de políticas sociais. 
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Estudantes e pesquisadores das áreas de Ciências Humanas, Sociais 

Aplicadas e Direito da Infância e da Juventude. 

 

Módulo 1: Fundamentos Jurídicos e Históricos do Acolhimento 

 

Aula 1.1: Evolução Histórica da Assistência à Infância no Brasil 

A história da proteção à infância e à juventude no Brasil passou por 

profundas transformações conceituais e estruturais ao longo dos séculos. 

No período colonial e imperial, prevaleceu a lógica assistencialista e 

higienista, consubstanciada pela instituição da Roda dos Expostos e, 

posteriormente, pelo Código de Menores de 1927. Essa vertente focava 

na punição, no recolhimento forçado e na segregação de crianças e 

adolescentes categorizados como em situação irregular. Esse modelo 

perpetuava a exclusão e tratava os jovens vulneráveis não como sujeitos 

de direitos, mas como objetos de intervenção estatal e moral. 

 

Com o advento da Constituição Federal de 1988 e a promulgação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, ocorreu a mudança para 

a Doutrina da Proteção Integral. O acolhimento institucional deixou de ser 

compreendido como uma forma de institucionalização punitiva ou 

permanente, passando a figurar como uma medida protetiva, provisória e 

excepcional. A evolução histórica reflete a superação do menorismo e 

impõe aos profissionais das unidades a obrigação de respeitar a 
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dignidade, a subjetividade e os direitos fundamentais de cada adolescente 

atendido. 

 

Aula 1.2: Marco Legal e a Doutrina da Proteção Integral 

A Doutrina da Proteção Integral fundamenta todo o ordenamento jurídico 

voltado às populações infanto-juvenis, preconizando que crianças e 

adolescentes são pessoas em desenvolvimento e sujeitos prioritários de 

direitos. O artigo 227 da Constituição Federal estabelece o dever da 

família, da sociedade e do Estado de assegurar o direito à vida, à saúde, 

à liberdade e à convivência familiar e comunitária com absoluta prioridade. 

A aplicação dessa doutrina elimina qualquer perspectiva de culpabilização 

do jovem acolhido e exige que as instituições ofereçam ambiente protetivo 

e de garantias. 

 

No âmbito operante, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

instrumentaliza esses princípios ao normatizar os parâmetros para a 

aplicação da medida protetiva de acolhimento. Os profissionais atuantes 

em unidades de acolhimento precisam dominar os meandros dessa 

legislação para evitar que o acolhimento se transforme em privação ilícita 

de liberdade. O correto entendimento da lei impede práticas arbitrárias, 

orienta as petições técnicas enviadas ao Poder Judiciário e garante a 

preservação do interesse superior do adolescente durante o período de 

permanência na unidade. 
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Aula 1.3: As Orientações Técnicas para Serviços de Acolhimento 

As Orientações Técnicas para Serviços de Acolhimento para Crianças e 

Adolescentes, documento publicado nacionalmente em 2009, definem os 

parâmetros arquitetônicos, metodológicos e operacionais dos abrigos. As 

diretrizes estabelecem que a unidade residencial deve se assemelhar a 

uma residência convencional, inserida na comunidade, evitando qualquer 

aspecto institucionalizante ou segregador. O limite de lotação, a proporção 

de educadores por usuário e o incentivo ao uso dos espaços da cidade 

constituem normas técnicas rígidas estipuladas para afiançar a dignidade 

dos acolhidos. 

 

O cumprimento dessas orientações exige das equipes multidisciplinares 

uma vigilância constante sobre os processos cotidianos do abrigo. O 

descumprimento das diretrizes normativas pode gerar precarização no 

atendimento, favorecer institucionalizações prolongadas e acarretar 

responsabilização legal dos gestores públicos e dirigentes de entidades. A 

aplicação prática dessas normas resulta em espaços acolhedores, 

capazes de oferecer a segurança física e emocional necessária para que 

os adolescentes superem os impactos das violações de direitos sofridas. 

 

Aula 1.4: O Sistema de Garantia de Direitos e a Rede Socioassistencial 

O Sistema de Garantia de Direitos articula órgãos públicos e entidades da 

sociedade civil para a efetivação dos direitos da infância e da juventude. 

Dividido nos eixos da promoção, da defesa e do controle social, o sistema 

exige cooperação fluida entre o Conselho Tutelar, o Poder Judiciário, o 
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Ministério Público e a rede socioassistencial do Sistema Único de 

Assistência Social. O acolhimento institucional não atua de forma isolada, 

mas como um equipamento integrante dessa ampla teia de proteção 

social. 

 

A articulação entre a unidade de acolhimento e o Sistema de Garantia de 

Direitos assegura que a medida protetiva seja acompanhada do devido 

amparo intersetorial. Quando a comunicação entre o abrigo, o Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social e o Poder Judiciário falha, 

ocorrem atrasos no andamento dos processos de reintegração e perdas 

na qualidade do acompanhamento. O trabalho em rede exige reuniões 

periódicas, fluxos pactuados e alinhamento metodológico para afiançar 

soluções céleres e efetivas aos adolescentes. 

 

Aula 1.5: A Excepcionalidade e Provisoriedade da Medida Protetiva 

A aplicação da medida de acolhimento institucional fundamenta-se nos 

princípios constitucionais da excepcionalidade e da provisoriedade. O 

afastamento do adolescente de sua família de origem deve ocorrer 

exclusivamente quando esgotadas todas as alternativas de proteção na 

comunidade, decorrente de violação grave ou ameaça aos seus direitos. 

A institucionalização nunca pode ser motivada pela simples escassez de 

recursos materiais dos pais ou responsáveis, conforme veda 

expressamente a legislação vigente. 
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A provisoriedade impõe que o tempo de permanência na unidade seja o 

menor possível, focado na superação dos fatores que motivaram o 

afastamento ou na colocação em família substituta. O prolongamento 

indevido do acolhimento pode provocar danos severos ao 

desenvolvimento psíquico do jovem e ao seu sentimento de pertencimento 

comunitário. As equipes técnicas devem atuar com celeridade na 

produção de relatórios e nas articulações sociais para viabilizar o 

desacolhimento e a reconstrução dos laços familiares no menor prazo 

viável. 

 

Módulo 2: O Perfil e Desenvolvimento do Adolescente em Acolhimento 

 

Aula 2.1: Transformações Biopsicossociais na Adolescência 

A adolescência constitui uma fase singular do desenvolvimento humano, 

caracterizada por profundas modificações biológicas, neuropsicológicas e 

sociais. Nessa etapa ocorre a maturação das estruturas cerebrais ligadas 

à tomada de decisão, ao controle dos impulsos e à busca por autonomia 

e identidade. A influência do grupo de pares, a busca por pertencimento e 

a revisão dos valores familiares tornam-se centrais na estruturação da 

personalidade do jovem. 

 

Em adolescentes em acolhimento institucional, essas mudanças 

biopsicossociais cruzam-se com vivências prévias de desproteção, 

violência e violação de direitos. Essa sobreposição pode manifestar-se por 
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meio de comportamentos de esquiva, atitudes de contestação da 

autoridade e sentimentos de insegurança quanto ao futuro. Compreender 

o desenvolvimento adolescente sob uma perspectiva técnica previne que 

condutas típicas da idade sejam interpretadas equivocadamente como 

patologias ou falhas de caráter, orientando intervenções pedagógicas 

equilibradas. 

 

Aula 2.2: O Impacto do Afastamento Familiar na Identidade 

O afastamento do convívio familiar e a posterior entrada na unidade de 

acolhimento provocam rupturas profundas no sentimento de continuidade 

existencial do adolescente. A perda das referências diárias, dos hábitos 

comunitários e do contato com figuras de apego gera quadros de luto, 

desorientação e fragilização do autoconceito. A identidade, em plena 

construção, sofre impactos diretos com a estigmatização social associada 

ao fato de viver em uma instituição de acolhimento. 

 

O trabalho técnico junto aos adolescentes deve focar no resgate de sua 

história de vida e no fortalecimento de sua autoimagem. Os profissionais 

precisam criar estratégias que preservem a individualidade dos jovens, 

evitando a massificação de comportamentos ou a imposição de 

identidades institucionais. A manutenção de objetos pessoais, a 

personalização dos espaços e o respeito às escolhas estilísticas são 

ações que auxiliam na reconstrução de um sentimento de pertencimento 

e valor próprio. 
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Aula 2.3: Trauma, Apego Inseguro e Resiliência 

Muitos adolescentes acolhidos carregam histórico de traumas complexos 

decorrentes de abusos, negligência grave ou exposição continuada à 

violência doméstica. Tais vivências interferem no desenvolvimento dos 

padrões de apego, resultando frequentemente em conexões do tipo 

ambivalente ou evitativo. O adolescente traumatizado pode apresentar 

reações desproporcionais a estímulos do cotidiano, manifestando 

hipervigilância, isolamento defensivo ou episódios de reatividade 

emocional intensa. 

 

O ambiente de acolhimento deve funcionar como uma base segura e 

previsível para favorecer a construção de resiliência. As equipes precisam 

atuar com previsibilidade de regras, constância afetiva e atitude não 

punitiva para reformular o modelo interno de funcionamento do jovem. A 

oferta de relações humanas pautadas pela confiabilidade e pelo respeito 

permite que o adolescente ressignifique as experiências dolorosas do 

passado e desenvolva estratégias adaptativas de enfrentamento. 

 

Aula 2.4: Vulnerabilidade Social e Interseccionalidade 

O perfil dos adolescentes acolhidos é atravessado por marcadores sociais 

de classe, raça, gênero e diversidade sexual, os quais aprofundam os 

quadros de vulnerabilidade. A esmagadora maioria dos jovens em abrigos 

provém de territórios marcados pela pobreza estrutural, pela falta de 

serviços públicos e pela presença da violência urbana. Somam-se a isso 

as discriminações raciais e de gênero que impactam diretamente a 
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trajetória escolar, o acesso à saúde e as oportunidades de inserção social 

desses indivíduos. 

 

A análise técnica do contexto dos acolhidos exige uma abordagem 

interseccional capaz de reconhecer como esses diferentes fatores de 

opressão se articulam. Intervenções genéricas falham ao não considerar 

as especificidades dos adolescentes pretos, das jovens mães ou da 

população LGBTQIA+ acolhida. A construção de planos de atendimento 

sensíveis à diversidade garante a equidade no tratamento e combate a 

reprodução de preconceitos dentro da própria unidade de acolhimento. 

 

Aula 2.5: A Construção do Projeto de Vida no Acolhimento 

O desenvolvimento da capacidade de planejar e projetar o próprio futuro é 

um dos eixos centrais do trabalho pedagógico na adolescência. No 

contexto do acolhimento, no entanto, a incerteza quanto à duração da 

medida protetiva e ao desfecho processual pode comprometer a 

habilidade do jovem de formular metas de curto, médio e longo prazo. O 

foco na urgência do dia a dia frequentemente eclipsa as reflexões sobre 

os caminhos educacionais, profissionais e pessoais a serem trilhados. 

 

Os profissionais do abrigo devem orientar sistematicamente o adolescente 

na construção de um Projeto de Vida estruturado e exequível. Esse 

processo envolve a identificação de talentos, a exploração de interesses 

acadêmicos ou vocacionais e a definição de passos concretos para 
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alcançar os objetivos estipulados. O estímulo à capacidade de sonhar, 

alinhado ao planejamento prático, devolve ao adolescente o protagonismo 

sobre a sua própria história e prepara o caminho para a autonomia futura. 

 

Módulo 3: O Plano Individual de Atendimento (PIA) 

 

Aula 3.1: Conceito, Obrigatoriedade e Fundamentação do PIA 

O Plano Individual de Atendimento consubstancia-se como instrumento de 

planejamento estratégico, metodológico e de acompanhamento 

obrigatório para cada criança e adolescente em programa de acolhimento. 

Previsto no artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o 

instrumento deve ser formulado em até três meses do ingresso na unidade 

e atualizado periodicamente. A finalidade primordial do planejamento é 

nortear as ações da equipe, garantindo a provisoriedade da medida e a 

defesa integral do acolhido. 

 

A ausência ou elaboração meramente burocrática do plano compromete a 

eficiência do serviço e configura descumprimento de dever funcional dos 

profissionais responsáveis. A fundamentação técnica do documento exige 

a coleta rigorosa de dados sobre a trajetória do adolescente, suas 

dinâmicas familiares, sua situação educacional e suas demandas de 

saúde. O documento orienta o Poder Judiciário, fundamenta os relatórios 

encaminhados à Vara da Infância e organiza a rotina de intervenções 

multidisciplinares no abrigo. 
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Aula 3.2: Diagnóstico Multidisciplinar e Coleta de Dados 

A fase inicial de elaboração do instrumento consiste no diagnóstico 

multidisciplinar, resultante da escuta atenta das áreas de psicologia, 

serviço social e pedagogia. O levantamento envolve entrevistas com o 

adolescente, visitas domiciliares à família de origem ou extensa, consultas 

aos registros escolares e contatos com a rede de saúde. É fundamental 

captar não apenas os fatores de risco e as vulnerabilidades, mas também 

as potencialidades e os recursos comunitários protetivos disponíveis. 

 

Um diagnóstico inadequado resulta em metas desconectadas da realidade 

do adolescente, inviabilizando as ações socioeducativas planejadas. As 

equipes devem empregar metodologias qualitativas de investigação, 

garantindo que o prontuário do acolhido traga informações precisas e 

isentas de julgamentos morais. A clareza no levantamento de dados 

direciona a atuação da equipe de forma objetiva e pautada no respeito às 

especificidades do caso. 

 

Aula 3.3: Participação Ativa do Adolescente na Elaboração do PIA 

O Estatuto da Criança e do Adolescente determina que a opinião do 

adolescente deve ser obrigatoriamente considerada na construção de seu 

Plano Individual de Atendimento. Esse princípio combate a tradição 

adultocêntrica de tomar decisões sobre a vida do jovem sem a sua 

anuência ou participação ativa. A escuta do acolhido sobre seus desejos, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

angústias e metas para o período de acolhimento é condição para a 

eficácia das pactuações estabelecidas no documento. 

 

Inculcar a participação do jovem na formulação de suas próprias metas 

fortalece a sua autonomia e estimula o comprometimento com o processo 

socioeducativo. Quando o adolescente é tratado como coautor de seu 

plano, as chances de engajamento nas atividades propostas, nos estudos 

e nos tratamentos de saúde aumentam substancialmente. Os profissionais 

devem mediar essa participação com sensibilidade, ajustando as 

expectativas às possibilidades reais sem anular os desejos expressos pelo 

acolhido. 

 

Aula 3.4: Metas, Prazos e Responsabilidades no PIA 

O Plano Individual de Atendimento deve traduzir os objetivos de proteção 

em metas claras, mensuráveis, com prazos estipulados e definição das 

responsabilidades operacionais. Cada diretriz estabelecida precisa indicar 

expressamente quem executará a tarefa, seja o técnico do abrigo, o jovem, 

a família ou o profissional da rede intersetorial. O detalhamento das metas 

abrange eixos como saúde mental, escolarização, convivência comunitária 

e preparação para o mercado de trabalho. 

 

A indefinição de prazos ou a atribuição vaga de papéis inviabilizam o 

monitoramento do plano e prolongam desnecessariamente o tempo de 

internação protetiva do adolescente. A gestão temporal rigorosa do 
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instrumento é o principal antídoto contra a institucionalização crônica de 

jovens em acolhimento. Os profissionais devem utilizar metodologias de 

acompanhamento de metas para verificar avanços, identificar 

estagnações e redirecionar estratégias com a celeridade que a proteção 

da infância exige. 

 

Aula 3.5: Monitoramento, Reavaliação e Atualização Periódica do PIA 

A natureza dinâmica da trajetória de um adolescente exige que o Plano 

Individual de Atendimento seja um documento flexível, reavaliado e 

atualizado continuamente. A legislação prevê a reavaliação da medida a 

cada três meses, ocasião em que a equipe técnica deve revisar todas as 

pactuações e registrar as evoluções ocorridas no quadro familiar e pessoal 

do jovem. A reavaliação consubstancia o relatório circunstanciado enviado 

ao Juiz da Infância e da Juventude. 

 

Ignorar a necessidade de reavaliação continuada pode acarretar a 

manutenção de estratégias superadas ou inadequadas para a fase atual 

do acolhido. O processo de atualização deve envolver novamente a escuta 

do jovem e das suas referências familiares, garantindo a transparência das 

decisões. A rigorosa rotina de monitoramento assegura que a 

permanência na unidade continue respaldada pelo superior interesse do 

adolescente e orientada para o desacolhimento consciente. 

 

Módulo 4: A Rotina Institucional e a Gestão do Cotidiano no Abrigo 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Aula 4.1: Organização do Espaço Físico e Ambiente Protetivo 

O espaço físico de uma unidade de acolhimento deve transmitir sensação 

de aconchego, segurança e pertencimento, distanciando-se de qualquer 

estética fria ou hospitalar. A arquitetura, a disposição do mobiliário e a 

organização das áreas comuns precisam respeitar a privacidade dos 

adolescentes e estimular a convivência comunitária harmônica. Quartos 

individualizados ou compartilhados por poucos jovens, banheiros 

adequados e espaços para estudo e lazer são requisitos estruturais 

básicos. 

 

Um ambiente desorganizado, degradado ou com aspecto punitivo gera 

estresse contínuo nos acolhidos e favorece comportamentos 

desadaptativos. A equipe deve incentivar o cuidado coletivo com o imóvel 

e permitir a personalização dos dormitórios com itens de preferência dos 

adolescentes. A estruturação do espaço físico funciona como recurso 

terapêutico indireto, sinalizando aos jovens que aquele ambiente é um 

local de acolhimento digno e de respeito à sua individualidade. 

 

Aula 4.2: Construção da Rotina e Normas de Convivência 

A rotina diária em um abrigo é estruturante para adolescentes que viveram 

cenários de desorganização familiar severa e imprevisibilidade. Horários 

definidos para despertar, realizar refeições, estudar, cumprir afazeres 

domésticos e desfrutar de momentos de lazer oferecem contenção e 
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organização psíquica. No entanto, o regimento interno não pode 

transformar a unidade em uma estrutura rígida que anule as escolhas 

individuais ou imponha sanções desproporcionais aos usuários. 

 

A elaboração das regras da casa deve ser um processo participativo, 

envolvendo os adolescentes em assembleias periódicas de convivência. 

A construção pactuada de normas favorece o sentimento de justiça e reduz 

resistências na adesão aos combinados cotidianos. Os educadores sociais 

desempenham papel central na mediação dessa rotina, devendo equilibrar 

a firmeza na manutenção das diretrizes institucionais com a flexibilidade 

necessária para acolher as demandas singulares de cada jovem. 

 

Aula 4.3: Alimentação, Saúde e Autocuidado 

O atendimento das necessidades básicas de alimentação, higiene e saúde 

constitui a base do trabalho de acolhida e proteção social na instituição. A 

rotina alimentar deve garantir nutrição adequada e balanceada, 

promovendo refeições realizadas de forma comunitária para fortalecer os 

laços sociais entre residentes e trabalhadores. Do mesmo modo, o acesso 

a itens de higiene pessoal adequados à faixa etária, incluindo produtos 

para diferentes tipos de cabelo e cuidados específicos, afiança a 

autoestima e a dignidade do acolhido. 

 

As ações voltadas para a saúde abrangem o acompanhamento vacinal, 

consultas médicas preventivas, atendimento odontológico e orientação em 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

saúde sexual e reprodutiva. Cabe à equipe técnica e aos educadores 

instruir os adolescentes nas práticas de autocuidado e autonomia em 

relação à própria saúde, superando o modelo em que a instituição gerencia 

passivamente a medicação e as rotinas médicas dos usuários. A 

promoção do autocuidado empodera os jovens para a gestão responsável 

do seu bem-estar físico. 

 

Aula 4.4: Lazer, Cultura e Convivência Comunitária 

O direito ao lazer, ao esporte e à cultura é garantido pelo artigo 16 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e constitui dimensão vital no 

desenvolvimento de adolescentes acolhidos. A permanência na unidade 

não pode converter-se em isolamento social, devendo ser incentivada a 

participação em equipamentos culturais, praças públicas, clubes e 

atividades esportivas no bairro onde o abrigo está localizado. O uso dos 

recursos da comunidade evita a guetização do jovem institucionalizado. 

 

Organizar passeios, frequentar cinemas, parques e eventos locais 

estimula a ampliação do repertório sociocultural do acolhido e a criação de 

novas redes de sociabilidade. A equipe deve combater o enclausuramento 

dos residentes, estruturando saídas autônomas conforme o 

amadurecimento e o planejamento do Plano Individual de Atendimento. O 

acesso pleno à vida comunitária desenvolve competências sociais cruciais 

para a futura transição para a vida adulta fora da instituição. 
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Aula 4.5: A Importância dos Educadores Sociais e Cuidadores 

Os educadores sociais e cuidadores representam a linha de frente do 

atendimento institucional, atuando no acompanhamento das rotinas 

diárias e na convivência direta com os jovens. São esses profissionais que 

vivenciam os despertares, as refeições, os momentos de angústia, as 

conquistas escolares e os conflitos da rotina. A postura, o preparo técnico 

e a maturidade emocional dessa equipe definem em grande medida a 

qualidade do clima relacional da unidade de acolhimento. 

 

A precarização do trabalho, a ausência de formação continuada e o 

desgaste físico e mental dos educadores afetam diretamente a segurança 

emocional dos acolhidos. Investir na capacitação, na supervisão clínica 

diária e na valorização profissional dos cuidadores é medida preventiva 

contra a violência institucional e a rotatividade exagerada de pessoal. 

Relações interpessoais consistentes construídas entre educadores e 

acolhidos funcionam como modelo para novos padrões de afeto e respeito 

interpessoal. 

 

Módulo 5: Escuta Qualificada, Comunicação e Mediação de Conflitos 

 

Aula 5.1: Princípios da Escuta Qualificada e Não Julgadora 

A escuta qualificada caracteriza-se como uma postura técnica e ética que 

busca compreender o relato do adolescente a partir de suas próprias 

referências e vivências, sem emissão de julgamentos morais. Em 
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contextos de acolhimento, o jovem frequentemente carrega histórias 

marcadas pela incompreensão e pelo estigma, o que torna a criação de 

um espaço de escuta segura um pressuposto relacional. Escutar com 

atenção integral significa validar os afetos trazidos sem tentar corrigir 

imediatamente as percepções ou sentimentos expressos pelo acolhido. 

 

A prática da escuta não julgadora exige do profissional autocontrole, 

empatia e conhecimento sobre as dinâmicas da vulnerabilidade social. 

Julgar comportamentos, expressar desaprovação moral ou banalizar as 

queixas apresentadas destrói a relação de confiança necessária para o 

acompanhamento técnico. O estabelecimento de um canal de diálogo 

autêntico abre espaço para que o adolescente exponha seus medos, 

traumas e expectativas, permitindo intervenções protetivas eficientes e 

alinhadas às suas reais necessidades. 

 

Aula 5.2: Comunicação Não Violenta e Linguagem Assertiva 

A Comunicação Não Violenta oferece ferramentas metodológicas 

essenciais para o trabalho em ambientes de alta complexidade social, 

como os abrigos de adolescentes. A abordagem pauta-se na observação 

objetiva dos fatos sem julgamento, na identificação das necessidades 

humanas subjacentes, no reconhecimento dos sentimentos envolvidos e 

na formulação de pedidos claros. A adoção dessa estratégia pela equipe 

diminui reações defensivas e reduz a incidência de confrontos destrutivos 

no cotidiano. 
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A utilização da linguagem assertiva pelos educadores e técnicos 

estabelece limites necessários sem recorrer a posturas autoritárias, 

agressões verbais ou coerção coercitiva. O profissional deve expressar de 

forma transparente o que é esperado do jovem, explicando os motivos das 

regras sem depreciar a conduta do estudante. O ensino e a modelagem 

da Comunicação Não Violenta dentro do abrigo auxiliam os adolescentes 

a reestruturarem suas próprias formas de expressão e resolução de 

disputas interpessoais. 

 

Aula 5.3: Identificação de Gatilhos emocionais e Manejo de Crises 

Adolescentes com histórico de exposição continuada à violência 

apresentam acentuada reatividade emocional a estímulos que evoquem 

suas memórias traumáticas. Sons, tons de voz elevados, posturas 

invasivas, sentimentos de rejeição ou ordens sem explicação lógica 

podem atuar como gatilhos para reações de agressividade, fuga ou 

congelamento psíquico. Mapear os gatilhos individuais de cada jovem 

acolhido é responsabilidade da equipe multidisciplinar e deve constar no 

acompanhamento técnico da unidade. 

 

O manejo de crises emocionais e comportamentais exige intervenção 

rápida, mantendo a calma, garantindo a segurança física de todos e 

desescalando a tensão. A contenção verbal, o rebaixamento do tom de 

voz e o afastamento dos estímulos estressores devem preceder qualquer 

outra medida. É vedado o uso de força física desproporcional ou sanções 

punitivas durante uma crise emocional, devendo o profissional focar no 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

reestabelecimento do equilíbrio psíquico do acolhido por meio do 

acolhimento relacional. 

 

Aula 5.4: Técnicas de Mediação e Resolução de Conflitos entre Pares 

A convivência diária entre adolescentes com diferentes trajetórias de vida, 

valores e personalidades em um mesmo espaço físico gera atritos naturais 

e disputas interpessoais. Cabem aos profissionais da unidade utilizar 

técnicas formais e informais de mediação de conflitos para transformar 

essas crises em oportunidades de aprendizado relacional. A mediação 

pressupõe a neutralidade do profissional, a escuta de ambas as partes e 

o estímulo para que os próprios envolvidos construam soluções pactuadas 

para os problemas. 

 

Adotar uma postura punitiva simplista diante de brigas interpessoais não 

resolve as causas subjacentes do desacordo e pode alimentar 

sentimentos de injustiça e vingança entre os jovens. Promover círculos 

restaurativos e reuniões de mediação ensina os adolescentes a verbalizar 

suas divergências, desenvolver empatia pelo colega e assumir a 

responsabilidade pela reparação dos danos causados. Essas habilidades 

de negociação e convivência pacífica são essenciais para a 

sustentabilidade da rotina do abrigo e para a vida em sociedade. 

 

Aula 5.5: Estabelecimento de Limites sem Coerção ou Violência 
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Estabelecer limites é indispensável para a estruturação psíquica do 

adolescente e para a manutenção de um ambiente coletivo organizado e 

protegido. Contudo, o estabelecimento de limites em um programa de 

acolhimento não pode ser confundido com a aplicação de punições 

arbitrárias, humilhações públicas ou privação de direitos fundamentais. A 

Lei Menino Bernardo proíbe terminantemente o uso de castigos físicos ou 

tratamentos cruéis e degradantes no atendimento a crianças e 

adolescentes. 

 

A construção de limites educativos opera através da clareza das 

consequências previamente estabelecidas e combinadas para o 

descumprimento das regras de convivência. As consequências devem 

possuir caráter pedagógico, guardar relação direta com a falta cometida e 

visar à reparação do dano ou à reflexão do jovem sobre a conduta 

adotada. A coerência entre o discurso dos educadores e a aplicação firme, 

porém afetuosa, dos combinados garante a autoridade legítima sem 

recorrer ao autoritarismo ou à violência institucional. 

 

Módulo 6: Acompanhamento Familiar e Reintegração 

 

Aula 6.1: Mapeamento da Família de Origem e Extensa 

A preservação dos vínculos familiares e a promoção da reintegração na 

família de origem ou extensa constituem o objetivo prioritário da medida 

protetiva de acolhimento. A equipe técnica deve iniciar o mapeamento da 
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configuração familiar imediatamente após o ingresso do adolescente, 

identificando não apenas os pais genitores, mas também avós, tios, irmãos 

maiores de idade e parentes afins que mantenham laços afetivos 

significativos. O genograma e o ecomapa são ferramentas metodológicas 

fundamentais nesse levantamento. 

 

Ignorar a pesquisa sobre a família extensa restringe as possibilidades de 

reintegração e acelera indevidamente o processo de destituição do poder 

familiar. O mapeamento busca identificar potencialidades e redes de apoio 

comunitárias que possam sustentar o retorno do adolescente ao convívio 

familiar com segurança. A investigação detalhada garante que todas as 

possibilidades de permanência na família ampliada sejam esgotadas antes 

de se considerar a colocação do jovem em família substituta. 

 

Aula 6.2: Visitas Familiares e Manutenção dos Vínculos Afetivos 

A garantia do direito à convivência familiar concretiza-se por meio de 

visitas regulares, contatos telefônicos e participação da família nas 

atividades do abrigo. As visitas não devem ser tratadas como prêmios 

concedidos por bom comportamento do adolescente, tampouco podem ser 

suspensas como penalidade aplicada pela equipe técnica. Salvo vedação 

expressa por decisão judicial fundamentada, a instituição deve facilitar, 

organizar e acompanhar as interações entre os acolhidos e seus 

familiares. 
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A organização do plano de visitas deve considerar as condições 

financeiras e os horários de trabalho dos familiares, oferecendo apoio para 

o deslocamento quando necessário. As interações devem ocorrer em 

espaço reservado e acolhedor dentro da unidade ou através de saídas 

autorizadas para a residência da família durante finais de semana. O 

acompanhamento atento dessas visitas fornece dados relevantes sobre a 

qualidade do afeto, os padrões de comunicação e a viabilidade do 

processo de reintegração familiar. 

 

Aula 6.3: Trabalho Social com as Famílias para Superação de 

Vulnerabilidades 

O afastamento do adolescente exige a implementação imediata de um 

plano de acompanhamento social focado na superação dos fatores que 

deram causa à medida protetiva. A atuação da equipe do abrigo, em 

articulação com o Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social, deve direcionar a família para a inclusão em programas de 

transferência de renda, serviços de saúde mental, tratamento para 

dependência química e capacitação profissional. 

 

Culpabilizar moralmente a família pelas suas fragilidades sem oferecer o 

suporte estatal necessário viola os princípios do Sistema Único de 

Assistência Social. O trabalho técnico deve pautar-se pelo fortalecimento 

da função protetiva da família, estimulando a autonomia, o resgate do afeto 

e a reorganização da dinâmica residencial. O empenho na superação das 

vulnerabilidades garante que o retorno do jovem ocorra em ambiente 

estável e seguro, prevenindo futuros reacolhimentos. 
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Aula 6.4: Transição para a Reintegração e o Plano de Desacolhimento 

O desacolhimento por reintegração familiar é um processo gradual e 

articulado que requer planejamento para evitar rupturas abruptas ou o 

retorno do adolescente a uma situação de risco. O plano de 

desacolhimento deve envolver visitas progressivas com pernoite na 

residência familiar, avaliações da adaptação mútua entre o jovem e seus 

responsáveis e escuta contínua das partes envolvidas. Esse período de 

transição permite testar a estabilidade do arranjo familiar e ajustar as 

orientações técnicas prestadas. 

 

A transição deve ser formalizada mediante relatório multidisciplinar e 

aprovada pela autoridade judiciária competente. Durante essa fase, a 

equipe técnica atua na retaguarda, oferecendo suporte emocional e prático 

para mediação de conflitos emergentes durante a adaptação. O 

planejamento detalhado do desacolhimento consolida os ganhos obtidos 

ao longo do período de internação e confere sustentabilidade ao retorno 

do adolescente ao lar. 

 

Aula 6.5: Acompanhamento Pós-Desacolhimento 

A efetivação do desacolhimento não encerra a responsabilidade do poder 

público quanto ao bem-estar do adolescente e de seu núcleo familiar. O 

acompanhamento pós-desacolhimento é etapa indispensável para 

monitorar a adaptação, garantir a manutenção dos direitos acessados e 
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prevenir a reincidência das violações que motivaram o afastamento 

primário. Essa ação deve ser assumida prioritariamente pela rede 

socioassistencial territorial, como o Centro de Referência de Assistência 

Social e o Centro de Referência Especializado de Assistência Social. 

 

A ausência de acompanhamento no período subsequente ao retorno 

familiar aumenta o risco de novos episódios de violência, desarticulação 

da rotina e retorno do jovem ao sistema de acolhimento. A equipe do 

abrigo deve realizar a transição responsável dos casos para os serviços 

territoriais, repassando o histórico das intervenções efetuadas e 

pactuando um plano de visitas de acompanhamento. Essa continuidade 

do cuidado consolida a reintegração familiar e assegura a proteção integral 

do jovem. 

 

Módulo 7: Saúde Mental, Sofrimento Psíquico e Uso de Substâncias 

 

Aula 7.1: Acolhimento e Prevenção do Sofrimento Psíquico Grave 

O histórico de rupturas, violências e a própria vivência da 

institucionalização expõem os adolescentes acolhidos a elevados níveis 

de sofrimento psíquico. Quadros de ansiedade generalizada, depressão, 

estresse pós-traumático e ideação suicida manifestam-se com frequência 

na população residente em abrigos. A equipe multidisciplinar deve estar 

capacitada para identificar os sinais precoces desse sofrimento, 
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diferenciando angústias passageiras de indicadores de comprometimento 

grave da saúde mental. 

 

A prevenção do sofrimento psíquico exige a criação de um ambiente 

institucional acolhedor, onde as emoções possam ser expressas sem 

medo de repressão ou sanções disciplinares. Promover espaços de fala 

individuais e coletivos, incentivar o desenvolvimento de expressões 

artísticas e manter uma rotina estruturada são estratégias que auxiliam na 

elaboração das dores psíquicas. O suporte emocional permanente previne 

a escalada de crises descompensatórias e reduz a necessidade de 

intervenções medicamentosas ou hospitalares de urgência. 

 

Aula 7.2: Articulação com o CAPS Infanto-Juvenil (CAPSi) 

A atenção à saúde mental dos adolescentes em acolhimento deve ser 

realizada em rede, integrando a unidade de acolhimento ao Centro de 

Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil do município. A instituição 

acolhedora não deve isolar o jovem ou tentar assumir o tratamento de 

psiquiatria e psicologia clínica de forma endógena, evitando a 

psiquiatrização da rotina do abrigo. A inclusão do adolescente nos serviços 

territoriais do Sistema Único de Saúde afiança o direito à saúde e à 

convivência comunitária. 

 

A articulação com o centro especializado requer a realização de reuniões 

periódicas de alinhamento técnico para discussão dos casos, 
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acompanhamento das prescrições e elaboração do Projeto Terapêutico 

Singular. Cabe aos profissionais do abrigo garantir a assiduidade do 

acolhido às consultas e oficinas, supervisionar o uso correto de 

medicações psicotrópicas e relatar as alterações comportamentais 

observadas na rotina diária. Essa parceria intersetorial promove a oferta 

de tratamento especializado sem retirar o jovem do seu meio social. 

 

Aula 7.3: Estratégias de Abordagem para Uso Abusivo de Álcool e Outras 

Drogas 

O consumo problemático de substâncias psicoativas é uma realidade 

presente na trajetória de diversos adolescentes acolhidos, funcionando 

muitas vezes como uma tentativa ineficaz de amortecer dores emocionais 

e traumas antigos. A abordagem dessa temática no abrigo deve pautar-se 

em dados científicos, na perspectiva da Redução de Danos e nos direitos 

humanos, superando posturas moralistas, punitivas ou de exclusão social. 

O uso de substâncias não pode ser utilizado como pretexto para o 

desligamento arbitrário do jovem da unidade. 

 

As equipes devem desenvolver estratégias preventivas e de 

acompanhamento individualizado, identificando os padrões de uso, os 

fatores desencadeantes e os riscos associados ao consumo. A pactuação 

de metas realistas com o adolescente, a oferta de atividades substitutivas 

prazerosas e o apoio especializado da rede de atenção psicossocial 

formam a base do plano de intervenção. A escuta compreensiva e a 

permanência do vínculo protetivo mesmo diante de recaídas são 

essenciais para promover a reorganização da vida do acolhido. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

Aula 7.4: Manejo de Comportamentos Autolesivos e Ideação Suicida 

A incidência de comportamentos autolesivos sem intenção suicida e de 

episódios de ideação ou tentativa de suicídio entre adolescentes em 

acolhimento exige protocolos claros e imediatos de atuação técnica. A 

autolesão costuma surgir como forma disfuncional de regulação de 

estados de dor psíquica intolerável, exigindo contenção afetiva e escuta 

atenta da equipe. Minimizar a gravidade desses atos ou encará-los como 

busca de atenção compromete a segurança do jovem e aprofunda o seu 

isolamento emocional. 

 

Diante de comportamentos autolesivos ou manifestação de ideação 

suicida, a equipe deve intensificar o acompanhamento individual, remover 

objetos perfurocortantes do alcance do jovem e acionar a rede de saúde 

mental em caráter prioritário. A elaboração de um plano de segurança 

pessoal construído em conjunto com o adolescente ajuda a mapear 

estratégias de distração e identificar adultos de referência para os 

momentos de crise. A atuação imediata, pautada pelo afeto e pela técnica, 

é decisiva para a preservação da vida do acolhido. 

 

Aula 7.5: Desmedicalização da Infância e Juventude no Acolhimento 

A tendência à medicalização excessiva de comportamentos desviantes ou 

de reações emocionais decorrentes do trauma de acolhimento é um 

problema frequente em instituições de proteção. A prescrição desmedida 
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de psicofármacos para conter agitação motor, contestações de autoridade 

ou insônia muitas vezes atende mais às necessidades de organização da 

rotina da equipe do que às demandas reais do adolescente. O uso de 

medicação deve ser um recurso complementar, criteriosamente indicado 

e periodicamente reavaliado por médicos especialistas. 

 

A equipe multidisciplinar deve atuar ativamente na promoção da 

desmedicalização, priorizando intervenções psicossociais, atividades 

físicas, pedagógicas e terapêuticas para o alívio do estresse. É dever dos 

profissionais questionar prescrições genéricas ou prolongadas e monitorar 

rigorosamente os efeitos colaterais das medicações na saúde e no 

aprendizado do jovem. O foco do acompanhamento deve permanecer na 

transformação dos ambientes e das relações humanas, e não na 

contenção química dos afetos e comportamentos dos adolescentes. 

 

Módulo 8: Educação, Escolarização e Profissionalização 

 

Aula 8.1: Garantia do Direito à Educação e Acesso à Escola 

O acesso e a permanência na escola pública e regular são direitos 

fundamentais assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e 

devem constituir prioridade absoluta na rotina de unidades de acolhimento. 

A acolhida institucional não pode servir de justificativa para o afastamento 

escolar ou para o descumprimento do ano letivo do adolescente. A equipe 

do abrigo é responsável por providenciar a matrícula imediata no 
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estabelecimento de ensino mais próximo da instituição ou garantir a 

manutenção do jovem na sua escola de origem, facilitando o transporte 

necessário. 

 

A garantia do direito à educação abrange a oferta de uniforme, material 

didático, acompanhamento do rendimento pedagógico e participação dos 

educadores sociais nas reuniões de pais e mestres. A instituição de 

acolhimento assume formalmente o papel de responsável legal pelas 

demandas escolares do acolhido, cobrando do Poder Público e da gestão 

escolar o atendimento adequado às suas necessidades de aprendizagem. 

A presença regular na escola restabelece a rotina diária e promove o 

convívio com outros adolescentes fora do ambiente de abrigo. 

 

Aula 8.2: Enfrentamento da Distorção Idade-Série e do Evasão Escolar 

Um contingente expressivo de adolescentes acolhidos apresenta histórico 

de defasagem idade-série, repetências sucessivas e longos períodos de 

evasão escolar decorrentes da instabilidade vivida antes do ingresso na 

unidade. Essas lacunas no aprendizado costumam gerar sentimentos de 

vergonha, baixa autoeficácia e forte resistência do jovem em retornar à 

sala de aula regular, onde é matriculado em turmas incompatíveis com a 

sua faixa etária. 

 

Para enfrentar esse desafio, a equipe técnica deve articular com a 

Secretaria de Educação a inclusão do adolescente em programas de 
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correção de fluxo escolar, na Educação de Jovens e Adultos ou em turmas 

de aceleração da aprendizagem. Paralelamente, o abrigo deve estruturar 

um espaço de reforço pedagógico e apoio aos estudos no seu ambiente 

interno, oferecendo tutoria e recursos tecnológicos. O incentivo constante 

e a superação das barreiras de aprendizagem devolvem ao jovem a 

confiança em sua capacidade acadêmica e reduzem o abandono escolar. 

 

Aula 8.3: Adoção da Lei do Aprendiz e Estágios Supervisionados 

A inclusão do adolescente no mercado de trabalho deve ocorrer de 

maneira formal, ética e protegida, em consonância com a legislação 

trabalhista brasileira e a Lei do Aprendiz (Lei 10.097/2000). É proibido 

qualquer tipo de trabalho infantil ou informal dentro ou fora da unidade de 

acolhimento. A aprendizagem profissional é permitida a partir dos 14 anos, 

garantindo ao jovem a conciliação entre a jornada de trabalho, a frequência 

escolar obrigatória e a capacitação teórica prestada por instituições 

qualificadas. 

 

A equipe do abrigo deve articular parcerias com empresas, órgãos 

públicos e entidades do Sistema S para ofertar vagas de aprendizagem e 

estágios supervisionados aos adolescentes acolhidos. A inserção em 

programas de aprendizagem proporciona ao jovem não apenas a geração 

de renda própria e a formação de poupança, mas também o 

desenvolvimento de responsabilidade, disciplina e noções do ambiente 

corporativo. Essa vivência prática é um vetor de emancipação e 

preparação para a futura autonomia. 
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Aula 8.4: Cursos de Formação Qualificada e Desenvolvimento de 

Habilidades Tecnológicas 

Além da escolarização formal e da aprendizagem profissional, o 

enriquecimento do currículo do adolescente acolhido exige o acesso a 

cursos de formação técnica e ao desenvolvimento de competências 

tecnológicas. A inclusão digital é pré-requisito para o exercício da 

cidadania e para a inserção no mercado de trabalho contemporâneo. O 

abrigo deve disponibilizar computadores com acesso à internet banda 

larga para uso acadêmico e profissional dos residentes, orientando sobre 

a navegação segura. 

 

As equipes técnicas devem buscar parcerias com escolas de informática, 

centros de formação profissionalizantes e plataformas de ensino à 

distância para matricular os jovens em cursos de programação, design, 

idiomas, gestão e manutenção de sistemas. O incentivo ao aprendizado 

contínuo amplia os horizontes dos acolhidos, superando a oferta histórica 

de capacitações de baixa qualificação profissional. A formação técnica 

atualizada aumenta a competitividade do jovem e sua autonomia no futuro 

desacolhimento. 

 

Aula 8.5: Articulação entre o Abrigo e a Comunidade Escolar 

A relação entre a equipe da unidade de acolhimento e a gestão das 

escolas frequentadas pelos adolescentes deve ser de parceria e diálogo 
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contínuo. É fundamental realizar reuniões periódicas para discutir o 

desempenho, a assiduidade e a integração social do aluno, 

compartilhando orientações pedagógicas sem violar o direito à privacidade 

e ao segredo profissional quanto à história de vida do acolhido. A escola 

deve ser sensibilizada para atuar como ambiente acolhedor e livre de 

estigmas direcionados aos "jovens de abrigo". 

 

Os profissionais da assistência social e os educadores do abrigo devem 

intervir preventivamente sempre que identificarem episódios de bullying, 

preconceito ou discriminação contra o adolescente no ambiente escolar. A 

construção de uma rede de apoio entre professores, pedagogos da escola 

e técnicos da instituição afiança a resolução de problemas disciplinares e 

pedagógicos de forma não punitiva. A aliança sólida entre abrigo e escola 

potencializa o sucesso acadêmico e social dos adolescentes acolhidos. 

 

Módulo 9: Autonomia, Preparação para o Desligamento e Maioridade 

 

Aula 9.1: O Desafio do Desligamento por Maioridade aos 18 Anos 

O encerramento da medida protetiva de acolhimento ao atingir a 

maioridade penal e civil, aos 18 anos, representa um dos momentos de 

maior vulnerabilidade na trajetória do jovem acolhido. Para aqueles que 

não retornaram à família de origem nem foram colocados em família 

substituta, atingir a maioridade significa a necessidade de assumir a 

gestão de suas vidas de forma autônoma. O encerramento do vínculo com 
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o abrigo pode gerar ansiedade, medo e desorientação se não for 

acompanhado de um processo de transição. 

 

A legislação e as orientações técnicas do Sistema Único de Assistência 

Social determinam que a preparação para o desligamento deve ser 

iniciada anos antes de o jovem completar 18 anos, integrando o seu Plano 

Individual de Atendimento. Intervenções tardias ou improvisadas às 

vésperas do aniversário aumentam o risco de o jovem ingressar em 

situação de rua, subemprego ou criminalidade. O desafio do desligamento 

exige planejamento institucional e articulação de políticas públicas que 

sustentem o egresso nessa nova fase da vida. 

 

Aula 9.2: Programa de Autonomia Continuada e Habilidades de Vida Diária 

O desenvolvimento da autonomia deve ser trabalhado continuamente ao 

longo de toda a permanência do adolescente na unidade de acolhimento, 

por meio de vivências práticas cotidianas. A autonomia não se resume à 

independência financeira, englobando a capacidade de gerir o próprio 

tempo, cozinhar, cuidar da higiene do espaço residencial, utilizar o 

transporte público, administrar recursos financeiros e tomar decisões 

informadas sobre sua vida. A rotina do abrigo deve ser estruturada para 

incentivar gradualmente essa autogestão. 

 

Os educadores e técnicos devem envolver os adolescentes com idade 

mais avançada na elaboração do cardápio da casa, nas compras de 
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supermercado, na realização de pequenos reparos e na gestão de suas 

próprias mesadas ou salários de aprendiz. A criação de oficinas de 

educação financeira, culinária básica, noções de direitos trabalhistas e 

cidadania fortalece as habilidades práticas de vida diária. Quanto mais 

vivências autônomas o jovem acumular dentro do abrigo, maior será a sua 

segurança para enfrentar as exigências da vida adulta isolada. 

 

Aula 9.3: Acomodação Transitória, Repúblicas e Moradia Assistida 

A transição do acolhimento institucional para a vida independente exige a 

oferta de serviços estatais de moradia assistida para os jovens egressos 

que não possuem suporte familiar. As Repúblicas para Jovens constituem 

uma modalidade de serviço de acolhimento inserida na Proteção Social de 

Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social, destinada a 

jovens entre 18 e 21 anos em situação de vulnerabilidade. Essas unidades 

funcionam como casas comunitárias geridas pelos próprios usuários, com 

apoio técnico e supervisão periódica da equipe socioassistencial. 

 

A disponibilização de moradias transitórias ou repúblicas previne o 

rompimento abrupto do amparo estatal e oferece um tempo hábil para que 

o jovem consolidar a sua inserção no mercado de trabalho e a conclusão 

dos seus estudos. Durante a permanência na república, o egresso 

desenvolve na prática a gestão financeira coletiva, a divisão das tarefas 

domésticas e o fortalecimento de sua rede socioafetiva de apoio. A 

expansão dessa oferta pública de acolhimento transitório é essencial para 

garantir a dignidade dos egressos do sistema protetivo. 
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Aula 9.4: Articulação de Benefícios Sociais, Habitação e Renda 

A sustentabilidade do desligamento por maioridade depende da 

articulação efetiva entre a unidade de acolhimento e os programas 

públicos de transferência de renda, habitação popular e incentivo ao 

emprego. A equipe técnica deve providenciar, antes do encerramento da 

medida protetiva, o cadastramento atualizado do jovem no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). O acesso a 

benefícios socioassistenciais eventuais ou contínuos proporciona uma 

margem de segurança financeira indispensável nos primeiros meses após 

a saída do abrigo. 

 

No âmbito habitacional, os profissionais devem atuar junto aos órgãos 

municipais e estaduais para incluir o jovem prestes a completar 18 anos 

em programas de auxílio-moradia, aluguel social ou filas prioritárias de 

programas habitacionais públicos. A busca por vagas de emprego que 

ofereçam remuneração compatível com o custo de vida local deve ser 

intensificada. A integração dessas políticas públicas de renda e moradia 

assegura as bases materiais mínimas para que o egresso estabeleça sua 

vida com estabilidade e independência. 

 

Aula 9.5: Redes de Apoio Socioafetivo e Acompanhamento do Egresso 

Além dos recursos materiais, a transição para a vida adulta autônoma 

exige a manutenção de redes de apoio socioafetivo sólidas que possam 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

oferecer suporte emocional e orientação nos momentos de crise. O jovem 

que se desliga do abrigo não pode ser abandonado ao isolamento social; 

é fundamental que ele mantenha contato com padrinhos afetuosos, 

antigos educadores de referência, amigos da comunidade e familiares com 

os quais possua vínculo preservado. A existência dessa rede de afetos 

atua como fator de proteção psíquica e social. 

 

O serviço de acolhimento deve estruturar um plano formal de 

acompanhamento do egresso por um período mínimo de seis meses a um 

ano após a sua saída da unidade. Esse acompanhamento pós-

desligamento envolve contatos telefônicos, visitas domiciliares e 

atendimento presencial na instituição para avaliar as condições de 

moradia, empregabilidade e saúde mental do jovem. O acompanhamento 

contínuo consolida o processo de emancipação e evita a regressão para 

quadros de vulnerabilidade social extrema. 

 

Módulo 10: Diversidade, Gênero, Raça e Inclusão no Acolhimento 

 

Aula 10.1: Diversidade Sexual e de Gênero na Adolescência Acolhida 

O acolhimento de adolescentes LGBTQIA+ exige das unidades uma 

postura institucional estritamente pautada no respeito à diversidade, nos 

direitos humanos e na legislação antidiscriminação. Muitos desses jovens 

ingressam no sistema protetivo justamente por terem sofrido violência 

doméstica, rejeição familiar ou expulsão de seus lares em razão de sua 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

orientação sexual ou identidade de gênero. O abrigo deve constituir-se 

como um refúgio seguro onde a identidade do jovem seja respeitada e 

acolhida integralmente. 

 

As equipes técnicas e os educadores sociais devem garantir o uso do 

nome social e do pronome correto por todos os residentes e trabalhadores 

da unidade, independentemente de alteração prévia no registro civil. Além 

disso, a distribuição dos dormitórios, o acesso aos sanitários e as escolhas 

de vestuário e corte de cabelo devem respeitar a identidade de gênero do 

acolhido. Combater atitudes homofóbicas ou transfóbicas por parte de 

outros residentes ou de funcionários é dever legal e ético da gestão da 

unidade de acolhimento. 

 

Aula 10.2: Enfrentamento do Racismo Institucional e Valorização da 

Cultura Negra 

A expressiva maioria dos adolescentes acolhidos no Brasil é composta por 

jovens negros e pardos, refletindo a seletividade e as desigualdades 

estruturais da sociedade. O racismo institucional pode manifestar-se 

dentro das unidades de acolhimento de formas sutis ou explícitas, através 

de abordagens diferenciadas, naturalização de estigmas, negligência nos 

cuidados com a estética negra e hiperpenalização de comportamentos. 

Reconhecer e combater essas dinâmicas discriminatórias é essencial para 

a garantia da equidade no atendimento. 
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As equipes devem implementar ações pedagógicas permanentes voltadas 

para a valorização da história, da cultura afro-brasileira e do fortalecimento 

da identidade racial dos acolhidos. Isso abrange a garantia de produtos 

adequados para os cuidados com cabelos crespos e cacheados, a oferta 

de literaturas e materiais audiovisuais que tragam o protagonismo negro e 

o debate aberto sobre as relações raciais. A promoção de um ambiente 

antirracista afiança a autoestimativa e a consciência crítica dos 

adolescentes negros sob proteção do Estado. 

 

Aula 10.3: Atendimento às Adolescentes Mães e Acolhimento Conjunto 

O acolhimento de adolescentes grávidas ou de jovens mães 

acompanhadas de seus filhos recém-nascidos exige do programa de 

acolhimento uma estrutura metodológica diferenciada, com foco na 

garantia da convivência integral da mãe adolescente com seu filho. O 

artigo 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente determina 

expressamente que será garantida a convivência da criança com a mãe 

adolescente que estiver em acolhimento institucional, assegurando-se a 

ela o suporte multidisciplinar especializado. 

 

A unidade deve propiciar espaço físico adequado para a maternidade, 

orientação pedagógica para os cuidados neonatais, apoio à amamentação 

e acompanhamento pré e pós-natal junto à rede de saúde. É vedada 

qualquer tentativa de separar a criança da mãe adolescente sob o pretexto 

da falta de recursos materiais ou da própria condição de acolhida da 

genitora. A intervenção técnica deve promover o fortalecimento dos 
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vínculos materno-infantis e a continuidade da escolarização e capacitação 

profissional da jovem mãe. 

 

Aula 10.4: Inclusão de Adolescentes com Deficiência no Acolhimento 

O acolhimento institucional de adolescentes com deficiência física, 

intelectual, sensorial ou múltipla exige a adequação contínua da 

infraestrutura do abrigo e a qualificação dos métodos de atendimento. A 

acessibilidade arquitetônica, o uso de tecnologias assistivas e a adaptação 

dos banheiros e dormitórios são obrigações legais da instituição. A 

presença de deficiência não pode atuar como fator de isolamento dentro 

do abrigo ou de exclusão das atividades comunitárias e escolares 

desenvolvidas com o grupo. 

 

A equipe multidisciplinar deve articular com a rede de saúde e assistência 

social a inclusão do adolescente em serviços de reabilitação, terapias 

ocupacionais e concessão de Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

A promoção da autonomia do jovem com deficiência deve ser trabalhada 

respeitando as suas limitações e potencializando suas habilidades de vida 

diária. O combate ao capacitismo e o incentivo à convivência inclusiva 

enriquecem o ambiente institucional e garantem a igualdade de 

oportunidades a todos os acolhidos. 

 

Aula 10.5: Abordagem Pedagógica Antidiscriminatória no Cotidiano 
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A construção de um ambiente institucional inclusivo exige a adoção 

transversal de uma abordagem pedagógica antidiscriminatória no 

planejamento diário da unidade. Essa perspectiva deve estar enraizada na 

formação contínua dos educadores, na seleção dos materiais educativos, 

no regulamento interno e na mediação das conversas comunitárias com 

os adolescentes. Discursos de ódio, preconceitos religiosos, machismo, 

xenofobia e qualquer forma de intolerância devem ser prontamente 

enfrentados com intervenções educativas reflexivas. 

 

A realização de oficinas temáticas, rodas de conversa e exibições de filmes 

sobre direitos humanos, diversidade cultural e igualdade de gênero 

estimula a empatia e o respeito às diferenças entre os residentes. Ao 

experimentar uma convivência pautada pela aceitação e pelo combate às 

discriminações, os adolescentes acolhidos desenvolvem valores de 

cidadania que levarão para a vida comunitária e social fora do abrigo. A 

pedagogia da inclusão transforma a unidade em um modelo de 

democracia e respeito à dignidade humana. 

 

Módulo 11: Mapeamento de Riscos e Proteção contra Violências 

 

Aula 11.1: Prevenção e Enfrentamento do Abuso e Exploração Sexual 

A vulnerabilidade decorrente do histórico de desproteção e a permanência 

em acolhimento tornam os adolescentes potenciais alvos para situações 

de abuso e exploração sexual comercial, tanto no ambiente externo 
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quanto, eventualmente, nas proximidades da unidade. A equipe técnica 

deve manter vigilância constante e preventiva, desenvolvendo ações 

educativas com os jovens sobre autonomia do corpo, consentimento, 

autoproteção e identificação de situações de assédio e aliciamento. 

 

Diante de qualquer suspeita ou revelação espontânea de abuso ou 

exploração sexual, os profissionais devem acionar imediatamente os 

protocolos de proteção integral, encaminhando a denúncia ao Conselho 

Tutelar, à Delegacia Especializada e ao Ministério Público. A escuta do 

acolhido deve ser conduzida por profissionais capacitados, evitando a 

revitimização ou o interrogatório inadequado do jovem. O atendimento 

médico e psicológico de emergência deve ser garantido, assegurando a 

proteção física e emocional da vítima. 

 

Aula 11.2: Prevenção do Aliciamento para o Tráfico de Drogas 

A proximidade de algumas unidades de acolhimento de territórios 

dominados pelo crime organizado ou a histórica de contatos prévios de 

acolhidos com redes ilícitas expõem os adolescentes ao risco constante 

de aliciamento para o tráfico de drogas. As promessas de ganhos 

financeiros rápidos, o sentimento de pertencimento e o acesso a bens de 

consumo operam como fortes atrativos para jovens que vivenciam 

privações materiais e ausência de perspetivas reais de futuro. 
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Enfrentar o aliciamento exige da equipe do abrigo a oferta de alternativas 

reais de inclusão social, escolarização de qualidade, cursos 

profissionalizantes rentáveis e atividades culturais atraentes. O trabalho 

técnico não deve focar no mero discurso moralista proibitivo, mas na 

construção de uma consciência crítica sobre os riscos à vida e à liberdade 

associados ao envolvimento com o crime. O acompanhamento rigoroso e 

afetuoso das rotinas de saída e retorno do jovem fortalece a sua 

vinculação com a proposta socioeducativa do abrigo. 

 

Aula 11.3: Violência Institucional e Mecanismos de Denúncia 

A violência institucional ocorre quando a própria entidade de acolhimento, 

por ação ou omissão de seus agentes, pratica atos de negligência, 

agressão verbal, física, abuso de autoridade, castigos arbitrários ou 

privação de direitos fundamentais contra os acolhidos. A assimetria de 

poder entre os funcionários do abrigo e os adolescentes pode favorecer a 

perpetração de violações veladas, as quais são omitidas pelo medo de 

retaliações ou pela ausência de canais adequados de escuta e denúncia. 

 

A prevenção da violência institucional exige a implementação de 

mecanismos transparentes de escuta dos acolhidos, como caixas de 

sugestões confidenciais, assembleias comunitárias periódicas e acesso 

direto e desimpedido dos jovens ao Conselho Tutelar, à Defensoria 

Pública e ao Ministério Público. A gestão do abrigo deve ter tolerância zero 

para práticas truculentas, promovendo a apuração rigorosa de qualquer 

denúncia e o imediato afastamento de profissionais envolvidos em desvios 

de conduta ética ou legal. 
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Aula 11.4: Protocolos para Desaparecimento e Evasão da Unidade 

A evasão da unidade de acolhimento, caracterizada pelo não retorno do 

adolescente no horário pactuado ou pelo seu afastamento não autorizado 

do espaço residencial, exige atuação rápida da equipe de plantão. É 

fundamental diferenciar a evasão motivada por conflitos pontuais na rotina 

do abrigo do real desaparecimento voluntário ou forçado decorrente de 

ameaças externas. Em ambos os casos, a negligência em tomar 

providências imediatas pode colocar a vida e a integridade do acolhido em 

risco iminente. 

 

Ao constatar a evasão ou o desaparecimento, a equipe deve seguir um 

protocolo rígido de notificação: registrar o Boletim de Ocorrência policial 

imediato, comunicar formalmente o fato à Autoridade Judiciária da Vara da 

Infância, ao Ministério Público e ao Conselho Tutelar em prazo hábil. As 

equipes socioassistenciais do abrigo devem realizar buscas nos territórios 

de referência, contatar familiares autorizados e articular a rede para 

localizar o adolescente. O retorno do jovem à unidade deve ser conduzido 

com escuta qualificada sem aplicação de punições vingativas. 

 

Aula 11.5: Planos de Contingência e Segurança nas Unidades de 

Acolhimento 

A gestão de uma unidade residencial exige a elaboração e a constante 

atualização de planos de contingência e segurança para o enfrentamento 
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de situações de emergência física ou social. Isso inclui a prevenção e o 

combate a incêndios, desastres naturais, invasões externas do imóvel, 

surtos epidemiológicos e conflitos violentos generalizados entre os 

residentes. A infraestrutura da casa deve dispor de equipamentos de 

segurança válidos, saídas de emergência desobstruídas e rotas de fuga 

conhecidas por todos os funcionários e usuários. 

 

A capacitação da equipe e os treinamentos periódicos com os 

adolescentes sobre como agir em situações de crise garantem respostas 

coordenadas e diminuem o pânico interpessoal em episódios críticos. A 

articulação com os órgãos de segurança pública e a Defesa Civil local 

estabelece fluxos prioritários de atendimento ao abrigo. Um plano de 

contingência bem formulado preserva a integridade física de todos os 

ocupantes da unidade e assegura a continuidade operacional do serviço 

mesmo diante de adversidades graves. 

 

Módulo 12: Trabalho Intersetorial e Articulação com a Rede de Garantia 

 

Aula 12.1: Articulação com o Sistema de Justiça 

A atuação do serviço de acolhimento institucional exige permanente 

articulação técnica com o Poder Judiciário, especificamente com as Varas 

da Infância e da Juventude, com a Promotoria de Justiça e com a 

Defensoria Pública. A equipe multidisciplinar da unidade atua como a 

principal fonte de informações sobre o desenvolvimento pessoal, escolar, 
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familiar e psicológico do adolescente por meio da emissão regular de 

relatórios circunstanciados. A precisão e a objetividade desses pareceres 

fundamentam as decisões judiciais relativas à manutenção da medida 

protetiva, à reintegração familiar ou à destituição do poder familiar. 

 

Essa relação com o Sistema de Justiça deve pautar-se pelo diálogo 

institucional equilibrado e ético, assegurando que as avaliações sociais e 

psicológicas reflitam rigor metodológico e não meras impressões pessoais. 

Reuniões periódicas de estudo de caso entre os técnicos da unidade e os 

peritos judiciais do fórum agilizam o andamento dos processos e evitam a 

sobreposição de intervenções. O acompanhamento atento do trâmite 

processual por parte da equipe do abrigo assegura o respeito aos prazos 

de reavaliação previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Aula 12.2: O Papel do Conselho Tutelar no Acompanhamento das 

Medidas Protetivas 

O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente. No contexto do acolhimento institucional, o 

Conselho Tutelar atua tanto na requisição inicial da medida em situações 

de emergência quanto na fiscalização continuada do serviço prestado pelo 

abrigo e na aplicação de medidas de proteção junto à família do acolhido. 
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A unidade de acolhimento deve manter canais abertos e contínuos de 

comunicação com os conselheiros tutelares responsáveis pelo caso do 

adolescente. O compartilhamento de informações atualizadas sobre a 

evolução do jovem, eventuais intercorrências, evasões ou avanços no 

trabalho familiar afiança a coordenação das ações protetivas. A atuação 

convergente entre o abrigo e o Conselho Tutelar fortalece a defesa do 

acolhido e agiliza a execução dos procedimentos necessários para a 

superação das vulnerabilidades identificadas. 

 

Aula 12.3: Integração com o Sistema Único de Saúde (SUS) 

A garantia da atenção integral à saúde do adolescente em acolhimento 

exige a articulação constante da unidade com a rede de Atenção Primária 

e Especializada do Sistema Único de Saúde. A inserção do jovem na 

Unidade Básica de Saúde do território do abrigo permite a vinculação à 

Estratégia Saúde da Família, a atualização das rotinas vacinais, o 

acompanhamento do crescimento, o atendimento odontológico e a 

realização de ações preventivas de educação em saúde. 

 

Cabe à equipe do abrigo superar barreiras burocráticas no acesso aos 

serviços públicos de saúde, exigindo a prioridade absoluta garantida pela 

legislação infanto-juvenil no agendamento de consultas, exames e 

tratamentos especializados. O matriciamento em saúde mental, a 

articulação com a rede de urgência e emergência e a vinculação aos 

centros de especialidades asseguram a abordagem contínua dos agravos 

à saúde física e psíquica dos acolhidos, promovendo a qualidade de vida. 
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Aula 12.4: Parcerias com o CRAS, CREAS e a Proteção Social Especial 

O serviço de acolhimento integra o nível de Alta Complexidade do Sistema 

Único de Assistência Social e deve atuar em total sintonia com os serviços 

de Média e Proteção Social Básica. O Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) atua na prevenção no território da família de origem, 

enquanto o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS) acompanha as famílias em situação de risco ou violação de 

direitos, sendo o parceiro direto do abrigo no trabalho de reintegração. 

 

A divisão clara de papéis e o trabalho cooperativo entre os técnicos do 

abrigo e os profissionais do CREAS impedem o retrabalho e evitam 

orientações contraditórias à família do adolescente. Reuniões de 

planejamento conjunto e a elaboração compartilhada das metas do Plano 

Individual de Atendimento sustentam as intervenções socioassistenciais. 

Essa articulação interna do SUAS fortalece a rede de proteção e amplia 

as condições objetivas de superação das fragilidades que motivaram o 

acolhimento. 

 

Aula 12.5: Estudos de Caso Intersetoriais e Alinhamento da Rede 

A complexidade das histórias de vida dos adolescentes em acolhimento 

demanda metodologias de trabalho colaborativo, sendo os Estudos de 

Caso Intersetoriais a principal ferramenta para a construção de consensos 

técnicos. Essas reuniões devem reunir todos os atores envolvidos no 
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acompanhamento do jovem e de sua família: equipe do abrigo, CRAS, 

CREAS, técnicos da saúde, da educação, Conselho Tutelar, Justiça e 

sociedade civil. 

 

O objetivo do estudo de caso intersetorial é analisar a conjuntura do 

acolhido sob múltiplas perspectivas, alinhar os objetivos da intervenção, 

pactuar responsabilidades com prazos e evitar ações isoladas que 

fragmentem o atendimento. O alinhamento periódico da rede impede que 

o caso permaneça estagnado nos escaninhos institucionais e garante o 

avanço das metas de reintegração familiar ou de preparação para a vida 

independente. A prática intersetorial contínua consolida a eficiência e a 

proteção integral aos jovens. 

 

Módulo 13: Apadrinhamento Afetivo e Convivência Comunitária 

 

Aula 13.1: Conceito, Regulamentação e Objetivos do Apadrinhamento 

O Apadrinhamento Afetivo é uma medida protetiva complementar 

disciplinada pelo artigo 19-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

destinada a criar laços interpessoais fora da instituição para acolhidos com 

remotas chances de reintegração familiar ou adoção. O programa visa 

proporcionar ao adolescente a oportunidade de construir laços afetivos 

significativos e duradouros com padrinhos e madrinhas voluntários. A 

convivência comunitária proporcionada pelo apadrinhamento expande os 

horizontes sociais do jovem acolhido. 
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A regulamentação do apadrinhamento exige que os voluntários passem 

por processo formal de seleção, habilitação jurídica e preparação 

psicológica promovidos pelo serviço ou pelo Poder Judiciário. É vedado 

aos padrinhos figurar nos cadastros de adoção, a fim de evitar desvios na 

finalidade do programa e frustrações emocionais. O objetivo primário é 

propiciar vivências de família, convivência em ambientes comunitários 

diversos e suporte afetivo na transição para a vida adulta. 

 

Aula 13.2: Perfil do Acolhido e Habilitação de Padrinhos e Madrinhas 

O programa de apadrinhamento afeta prioritariamente adolescentes que 

permanecem há longos períodos na unidade de acolhimento e que 

possuem reduzidas perspectivas de retorno à família de origem ou 

inclusão em família substituta por adoção. Para esses jovens, o padrinho 

funciona como uma figura de referência e suporte socioafetivo, auxiliando 

na construção do projeto de vida e oferecendo escuta atenta fora do 

ambiente institucionalizado. 

 

O processo de habilitação dos padrinhos envolve entrevistas sociais, 

avaliações psicológicas, verificação de certidões antecedentes e 

capacitação temática obrigatória. O perfil dos interessados deve 

demonstrar disponibilidade afetiva, estabilidade emocional, compreensão 

das diretrizes da proteção integral e capacidade de respeitar os limites do 

papel de apadrinhamento sem promessas irrealistas aos jovens. A 
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avaliação criteriosa minimiza o risco de desistências e rupturas de vínculos 

estabelecidos. 

 

Aula 13.3: Início da Convivência, Acompanhamento e Limites do Vínculo 

O início da convivência entre o acolhido e o padrinho deve ser gradual e 

supervisionado pela equipe técnica do programa de acolhimento e do 

fórum. Os primeiros encontros ocorrem dentro da unidade residencial ou 

em passeios curtos em locais públicos, evoluindo progressivamente para 

visitas durante os finais de semana e períodos festivos na residência do 

voluntário. Esse ritmo respeita o tempo de adaptação mútua e o 

estabelecimento progressivo do vínculo de confiança. 

 

A equipe multidisciplinar do abrigo deve monitorar continuamente o 

desenvolvimento do apadrinhamento, realizando escutas periódicas 

individuais com o adolescente e reuniões de acompanhamento com os 

padrinhos. É necessário delimitar com clareza os papéis operacionais e 

afetivos de cada ator, deixando evidente que a guarda legal e a tutela do 

jovem permanecem sob responsabilidade do programa de acolhimento e 

da Justiça. O acompanhamento contínuo garante a preservação do 

interesse do acolhido. 

 

Aula 13.4: Prevenção de Desistências e Frustrações no Apadrinhamento 

O rompimento abrupto de um vínculo de apadrinhamento devido à 

desistência do padrinho causa impactos emocionais severos no 
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adolescente, reeditando traumas prévios de rejeição e abandono. A 

frustração gerada por expectativas irrealistas dos voluntários quanto ao 

comportamento do jovem ou pela falta de suporte técnico nos momentos 

de crise é a principal causa da descontinuidade da convivência. 

 

Para prevenir essas rupturas, a equipe do programa deve manter um fluxo 

contínuo de suporte, mediação e orientação aos padrinhos durante todo o 

processo. A desmistificação do comportamento adolescente e o 

alinhamento de expectativas antes da convivência real funcionam como 

fatores de proteção. Quando identificadas dificuldades na relação, a 

equipe deve intervir preventivamente para restabelecer o diálogo ou 

organizar, se inevitável, o encerramento do apadrinhamento de forma 

terapêutica e minimamente danosa ao jovem. 

 

Aula 13.5: Modalidades de Apadrinhamento: Provedor e Serviços 

Além do apadrinhamento afetivo, a legislação e as diretrizes do sistema 

socioassistencial preveem outras modalidades de apadrinhamento, como 

o Apadrinhamento Provedor e o Apadrinhamento de Serviços. O padrinho 

provedor é a pessoa física ou jurídica que oferece suporte material ou 

financeiro direto para atender às demandas específicas de um ou mais 

adolescentes, financiando cursos, materiais esportivos, tratamento de 

saúde privado ou recursos de acessibilidade. 
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Por sua vez, o apadrinhamento de serviços consiste no trabalho voluntário 

prestado por profissionais autônomos ou empresas que colocam suas 

especialidades a serviço das necessidades dos acolhidos, como 

atendimentos médicos, odontológicos, aulas de idiomas, oficinas de arte 

ou corte de cabelo. O gerenciamento dessas modalidades exige da 

instituição controle e transparência na aplicação dos recursos e serviços 

ofertados. Todas as formas de apadrinhamento ampliam as oportunidades 

dos adolescentes e articulam a sociedade civil com a proteção social. 

 

Módulo 14: Sistema de Informação, Prontuários e Documentação Técnica 

 

Aula 14.1: O Prontuário SUAS e a Guarda do Histórico de Acolhimento 

O Prontuário SUAS consubstancia-se como a ferramenta oficial de registro 

de informações, histórico, relatórios de evolução e intervenções sociais e 

psicológicas efetuadas em relação ao adolescente e sua família no âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social. A organização rigorosa e a 

atualização constante do prontuário individual são obrigações de 

responsabilidade técnica das equipes multidisciplinares das unidades de 

acolhimento. Esse acervo documental preserva a memória institucional e 

a história de vida do acolhido. 

 

A guarda física ou eletrônica dos prontuários deve garantir a máxima 

segurança, a preservação do sigilo ético e a proteção contra acessos não 

autorizados de terceiros ou de outros acolhidos. A perda, o extravio ou o 
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manuseio negligente de dados sigilosos configuram falta ética e infração 

administrativa grave. A correta estruturação do prontuário possibilita a 

continuidade das intervenções socioassistenciais mesmo quando ocorrem 

mudanças ou substituições nas equipes de trabalhadores do abrigo. 

 

Aula 14.2: Elaboração de Relatórios Técnicos para o Poder Judiciário 

A confecção de relatórios sociais e pareceres psicológicos destinados aos 

Juízes das Varas da Infância constitui uma das atribuições mais sensíveis 

e de maior responsabilidade técnica da equipe do abrigo. Esses 

documentos devem fundamentar-se em dados objetivos obtidos durante o 

acompanhamento, metodologias científicas reconhecidas e análises 

fundamentadas da conjuntura biopsicossocial do adolescente e de seu 

núcleo familiar. 

 

A redação do relatório técnico deve afastar-se do uso de termos genéricos, 

impressões sensacionalistas ou julgamentos morais que desqualifiquem o 

jovem ou a sua família de origem. O relatório precisa apresentar histórico 

das ações executadas, os avanços obtidos no Plano Individual de 

Atendimento e uma síntese que auxile a autoridade judiciária a tomar a 

melhor decisão quanto à reintegração, colocação em família substituta ou 

manutenção da medida protetiva. A qualidade da escrita técnica é 

determinante para o bom andamento processual. 

 

Aula 14.3: Alimentação e Atualização do Sistema SIPAIA 
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O Sistema de Informação para a Infância e Adolescência no Módulo 

Acolhimento (SIPAIA) é o sistema nacional informatizado projetado para o 

registro, o acompanhamento e a gestão das informações de crianças e 

adolescentes inseridos nos programas de acolhimento em todo o território 

brasileiro. A alimentação regular dos dados no sistema é dever ético e 

legal do serviço de acolhimento, permitindo a consolidação do perfil 

nacional dos acolhidos e o monitoramento governamental. 

 

Inserir informações atualizadas sobre a data de entrada, a situação 

jurídica, o histórico escolar, as reavaliações do Plano Individual de 

Atendimento e a data do desacolhimento é fundamental para alimentar 

indicadores da política pública da infância. A negligência na atualização do 

SIPAIA gera lacunas de gestão, dificulta o controle das metas 

socioassistenciais e compromete a transparência das ações dos abrigos 

públicos e conveniados frente aos órgãos de fiscalização do Estado. 

 

Aula 14.4: Garantia do Direito à Documentação Pessoal e Registro Civil 

A regularização e a guarda da documentação pessoal dos adolescentes 

acolhidos constituem providência prioritária que deve ser adotada logo 

após o ingresso no abrigo. O direito ao nome, à filiação e à nacionalidade 

concretiza-se mediante a obtenção e preservação da Certidão de 

Nascimento, do Documento de Identidade (RG), do Cadastro de Pessoa 

Física (CPF), da Carteira de Trabalho e Previdência Social e do Título de 

Eleitor. 
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A ausência de documentação pessoal restringe o acesso dos jovens a 

programas sociais, matriculas escolares, atendimento regular em saúde e 

vagas formais de aprendizagem ou emprego. A equipe técnica deve atuar 

junto aos cartórios de registro civil para providenciar a obtenção gratuita 

da segunda via dos documentos necessários, conforme isenção prevista 

em lei. Os documentos originais devem permanecer arquivados em local 

seguro dentro da unidade e copias devem ser fornecidas ao adolescente 

para o uso diário. 

 

Aula 14.5: Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e o Sigilo Profissional 

O manuseio, o armazenamento e o compartilhamento de informações 

sensíveis referentes à vida de adolescentes em acolhimento devem 

respeitar as diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 

13.709/2018) e os códigos de ética das profissões envolvidas. As 

informações sobre o motivo do afastamento familiar, diagnósticos de 

saúde mental e históricos de violência constituem dados pessoais 

sensíveis e exigem proteção técnica contra vazamentos ou exposições 

indevidas. 

 

A veiculação de imagens ou da identidade de acolhidos em redes sociais, 

matérias jornalísticas ou divulgações institucionais de captação de 

recursos é estritamente proibida pelo artigo 17 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, sob pena de responsabilização civil e criminal. O 

compartilhamento de dados restringe-se exclusivamente aos órgãos 

integrantes do Sistema de Garantia de Direitos estritamente envolvidos no 
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acompanhamento do caso. A cultura da proteção de dados e do sigilo 

resguarda a intimidade e a dignidade do adolescente acolhido. 

 

Módulo 15: Gestão, Equipe Multidisciplinar e Saúde do Trabalhador 

 

Aula 15.1: Composição e Atribuições da Equipe Multidisciplinar 

As Orientações Técnicas para Serviços de Acolhimento estipulam a 

composição e a proporção mínima da equipe multidisciplinar das 

unidades, considerando a capacidade de atendimento do abrigo. Para o 

atendimento de adolescentes, a equipe de referência deve ser constituída 

por coordenador técnico, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos e 

educadores sociais ou cuidadores. A interdisciplinaridade exige que os 

profissionais atuem de forma integrada, superando a fragmentação dos 

saberes. 

 

As atribuições de cada profissional devem estar descritas nos regimentos 

da instituição para evitar desvios funcionais ou disputas corporativas 

internas. Enquanto os técnicos sociais e da psicologia focam na 

elaboração do diagnóstico, do relatório e no trabalho familiar, os 

educadores gerenciam as interações diretas e as rotinas socioeducativas 

do cotidiano. A clareza no compartilhamento das tarefas diárias confere 

eficiência ao trabalho coletivo e garante a cobertura das demandas dos 

residentes. 
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Aula 15.2: Supervisão Técnica, Formação Continuada e Educação 

Permanente 

A complexidade das demandas vivenciadas no contexto de acolhimento 

exige a implementação contínua de processos de supervisão técnica 

externa e de programas institucionais de Educação Permanente para 

todos os trabalhadores da unidade. A supervisão técnica, conduzida por 

profissional experiente e externo ao quadro cotidiano do abrigo, oferece 

um espaço imparcial para análise de casos difíceis, revisão de condutas, 

alinhamento metodológico e elaboração do desgaste emocional da equipe. 

 

Paralelamente, a formação continuada deve qualificar periodicamente as 

equipes em temas atualizados como legislação infanto-juvenil, saúde 

mental, mediação de conflitos, diversidade de gênero e metodologias de 

atendimento familiar. O investimento no desenvolvimento intelectual e 

prático dos trabalhadores atualiza as metodologias de intervenção, previne 

a reprodução de práticas ultrapassadas e qualifica a prestação do serviço 

público socioassistencial. 

 

Aula 15.3: Prevenção da Síndrome de Burnout e Cuidado com o Cuidador 

A exposição diária a histórias de sofrimento, episódios de violência, 

manifestações de angústia grave e a responsabilidade direta pela proteção 

de jovens vulneráveis tornam o trabalho em abrigos de alta intensidade 

emocional. A ausência de suporte institucional e as condições precárias 

de trabalho resultam na incidência da Síndrome de Burnout, caracterizada 
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pelo esgotamento físico e mental, despersonalização das relações 

interpessoais e perda do sentimento de realização profissional. 

 

Cuidar da saúde mental do trabalhador socioassistencial é requisito 

indispensável para afiançar a qualidade do atendimento aos adolescentes. 

A gestão das unidades deve promover um ambiente de trabalho 

humanizado, garantindo a concessão regular de folgas, a adequação da 

jornada laboral, o rodízio de funções desgastantes e o apoio psicológico 

quando necessário. Equipes desgastadas e adoecidas tendem a agir com 

reatividade e rigidez, prejudicando o ambiente de acolhimento. 

 

Aula 15.4: Gestão do Clima Organizacional e Mediação de Conflitos 

Internos 

O clima organizacional dentro de uma unidade de acolhimento reflete-se 

no bem-estar psíquico dos adolescentes e na segurança da rotina 

residencial. A presença de ruídos de comunicação, rivalidades entre os 

turnos de trabalho, incoerência nas orientações repassadas aos jovens e 

disputas de poder entre técnicos e educadores geram desorganização nas 

regras da casa. Os acolhidos frequentemente identificam essas 

fragilidades na equipe e passam a instrumentalizar os desencontros 

institucionais para desestabilizar os limites estabelecidos. 

 

Cabe à coordenação do abrigo exercer uma liderança democrática e 

transparente, promovendo reuniões periódicas de alinhamento com a 
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participação de todos os turnos de trabalho. A mediação de conflitos 

interpessoais entre os funcionários deve ocorrer de forma preventiva, 

abordando divergências éticas e operacionais em reuniões técnicas. Uma 

equipe coesa, que compartilha das mesmas diretrizes metodológicas, 

constrói uma rotina e oferece ao adolescente a segurança interpessoal 

necessária ao seu desenvolvimento. 

 

Aula 15.5: Liderança Democrática e Gestão Participativa 

A gestão de um serviço de acolhimento institucional deve fundamentar-se 

no modelo de liderança democrática e na implementação de mecanismos 

de gestão participativa. Distanciando-se de posturas autoritárias e 

centralizadoras, a coordenação da unidade deve abrir espaço para que 

trabalhadores e adolescentes participem das decisões estruturantes e 

cotidianas da casa. A inclusão dos usuários nas decisões relativas às 

regras da rotina, à decoração do imóvel, ao cardápio das refeições e aos 

passeios do final de semana fortalece o sentimento de pertença e 

corresponsabilidade. 

 

A gestão participativa cria canais formais de escuta e pactuação, como a 

realização de assembleias comunitárias semanais entre acolhidos e 

funcionários. Esse modelo horizontalizado de administração exercita a 

cidadania dos adolescentes, ensina o respeito às normas construídas 

coletivamente e desenvolve a argumentação racional de opiniões. Uma 

gestão transparente e inclusiva constrói um ambiente residencial pacífico 

e focado na proteção dos direitos humanos. 
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Módulo 16: Avaliação de Impacto, Indicadores e Qualidade do Serviço 

 

Aula 16.1: Construção de Indicadores de Qualidade no Acolhimento 

A avaliação de eficácia de um serviço de acolhimento institucional exige a 

formulação e o acompanhamento de indicadores qualitativos e 

quantitativos de qualidade socioassistencial. Os indicadores devem ir além 

do mero controle orçamentário ou de vagas ocupadas, mensurando a taxa 

de reintegração familiar bem-sucedida, o tempo médio de permanência na 

unidade, a redução de evasões e o nível de escolarização e 

profissionalização dos acolhidos. 

 

Essas métricas organizadas fornecem diagnósticos precisos sobre a 

efetividade do acompanhamento técnico executado pelo abrigo e sobre a 

articulação do serviço com a rede territorial de proteção. O monitoramento 

contínuo dos indicadores permite a identificação de gargalos operacionais, 

a correção de desvios no cumprimento dos fluxos legais e o 

redirecionamento dos recursos financeiros e humanos. A cultura do uso 

de indicadores qualifica a gestão pública do Sistema Único de Assistência 

Social. 

 

Aula 16.2: Avaliação da Satisfação e Escuta dos Adolescentes Usuários 
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A qualidade do serviço de acolhimento deve ser avaliada periodicamente 

a partir da perspectiva dos próprios usuários do sistema, garantindo o 

protagonismo dos adolescentes atendidos. A implementação de pesquisas 

anuais de satisfação, caixas de sugestões, entrevistas de saída ao término 

da medida protetiva e escutas abertas nas assembleias da unidade 

oferece insumos valiosos sobre o cotidiano, a qualidade da alimentação, 

o respeito à diversidade e o relacionamento dos jovens com os 

profissionais. 

 

Valorizar a percepção dos adolescentes acolhidos combate o viés 

tecnocrático das avaliações institucionais e revela falhas na execução do 

serviço que passam despercebidas pela gestão do abrigo. O acolhimento 

da opinião dos usuários deve gerar compromissos concretos de 

adequação por parte da coordenação e da equipe, retornando aos jovens 

as respostas para as suas demandas. O aperfeiçoamento a partir do olhar 

do acolhido garante a humanização e a centralidade nos direitos da 

juventude. 

 

Aula 16.3: Prestação de Contas, Transparência e Controle Social 

As unidades de acolhimento institucional, sejam públicas ou geridas por 

Organizações da Sociedade Civil conveniadas, estão submetidas aos 

princípios constitucionais da legalidade, transparência e prestação de 

contas. A gestão dos recursos econômicos recebidos via fundos de 

assistência social deve ser transparente, dispondo de registros contábeis 

válidos, notas fiscais organizadas e relatórios de execução orçamentária 

periodicamente apresentados aos órgãos de fiscalização do Estado. 
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O controle social sobre a qualidade do serviço executado pelo abrigo 

exercita-se por meio do acompanhamento continuado do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e do 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS). A inspeção das 

instalações do imóvel, a fiscalização das condições dos alimentos, a 

verificação do número de atendidos e o cumprimento das diretrizes 

estipuladas na legislação constituem atribuições desses conselhos 

colegiados, garantindo a lisura e a qualidade do serviço prestado à 

sociedade. 

 

Aula 16.4: Inspeções e Fiscalização pelo Ministério Público e Judiciário 

O artigo 95 do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que as 

entidades que desenvolvem programas de acolhimento institucional serão 

fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelo Conselho 

Tutelar. Os Promotores de Justiça da Infância e da Juventude e os 

Magistrados realizam inspeções periódicas presenciais na unidade, sem 

aviso prévio, para conferir o estado físico do imóvel, a regularidade dos 

prontuários, a presença de relatórios técnicos atualizados no prazo legal e 

as condições gerais dos adolescentes. 

 

Durante essas fiscalizações, os representantes do Sistema de Justiça 

entrevistam pessoalmente os acolhidos e os funcionários, verificando se 

há violações de direitos ou irregularidades normativas. As constatações de 

descumprimento das Orientações Técnicas podem resultar em 
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instauração de Inquéritos Civis, expedição de recomendações 

administrativas ou aplicação de sanções legais aos gestores e dirigentes 

de entidades. A fiscalização externa permanente resguarda a garantia dos 

direitos dos jovens abrigados. 

 

Aula 16.5: Planejamento Estratégico para Inovação no Acolhimento 

O encerramento do ciclo de gestão em uma unidade de acolhimento 

envolve a elaboração contínua do Planejamento Estratégico Institucional, 

projetando metas de melhoria para os ciclos subsequentes. A inovação no 

serviço socioassistencial implica a introdução de novas metodologias de 

intervenção com as famílias, o fortalecimento das ações de autonomia 

autônoma dos acolhidos, a adoção de tecnologias de gestão da 

informação e a qualificação dos espaços comunitários da unidade. 

 

A equipe multidisciplinar e a coordenação do abrigo devem reunir-se 

periodicamente em seminários internos de planejamento para reavaliar a 

proposta pedagógica da instituição frente às transformações territoriais e 

ao surgimento de novos perfis de acolhidos. A capacidade adaptativa e a 

busca pela excelência na proteção social garantem que o abrigo continue 

a cumprir o seu papel institucional: oferecer um espaço residencial 

protetivo, provisório e focado no restabelecimento pleno do direito dos 

adolescentes à vida comunitária e familiar com dignidade. 

 

Módulo Extra 
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